EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00081/2009-L, de 13 de novembro de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO.
Milhares de escolas brasileiras permanecem com suas instalações ociosas nos finais de semana, feriados e em períodos de férias. Nessas ocasiões os alunos também ficam ociosos, e, infelizmente, pela falta de ter outros afazeres, muitos acabam procurando o caminho do crime, das drogas, da contravenção e da desocupação.
Nossa intenção em relação a este Projeto de Lei é proporcionar mais opções de lazer aos jovens, oferecendo um espaço para a prática esportiva e para a realização de cursos de interesse social, que poderão ser ministrados por voluntários.

Essas ações favorecem a socialização dos jovens e contribuem para que os mesmo não trilhem os caminhos da marginalidade. O Projeto também estimula a proteção do patrimônio público municipal, pois, com certeza, os jovens passarão a cuidar e a zelar mais pela sua escola, evitando depredação, furtos e pichações. 
Através do presente Projeto, a direção dos colégios passará a franquear o acesso aos estabelecimentos nos finais de semana, para que os alunos, e os moradores dos Bairros e redondezas possam desenvolver atividades esportivas, de lazer e culturais.
Ao reforçar a idéia de que a escola é um espaço que pertence à comunidade, este Projeto de Lei acaba incentivando as pessoas a protegê-la, pois, não raras vezes, quando um indivíduo não consegue se integrar à comunidade acaba tentando destruí-la. 
As atividades realizadas aos finais de semana devem funcionar como uma porta de inserção para os adolescentes, transformando os estabelecimentos de ensino em centros de confraternização. Nesses espaços os jovens podem ensaiar coreografias, utilizar as salas de aula para discutir assuntos da comunidade ou como salas de cinema; podem utilizar a cozinha como oficina culinária, lembrando sempre que essas atividades realizar-se-ão sob a orientação dos pais, mães e professores voluntários.
Este Projeto de Lei visa reforçar a convicção de que a escola é o grande instrumento de transformação da sociedade. Cabe salientar que os custos para a implantação desses projetos quase beiram a zero, pois as atividades estão vinculadas à mão-de-obra disponível na própria comunidade. 
O principal objetivo dessa propositura é otimizar as dependências e a estrutura disponível na rede municipal de ensino para trazer mais qualidade de vida à população, integrando, desta forma, os morados às escolas de suas regiões.

Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº 06529/2009, de 13 de novembro de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 06529/2009

PROJETO DE LEI Nº 00081/2009
De 13 de novembro de 2009.

Dispõe sobre o uso de quadras poliesportivas, espaços alternativos e salas de aula dos estabelecimentos de ensino pertencentes à rede municipal, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica o Departamento Municipal de Educação autorizado a disponibilizar o uso das quadras poliesportivas, dos espaços alternativos e das salas de aula dos estabelecimentos de ensino do Município, às Comunidades para a prática de esportes, atividades culturais, reuniões de moradores e de Associações de Moradores em finais de semana e feriados, nos horários das 9h00 às 18h00. 

Parágrafo único. A disponibilização a que se refere o ‘caput’ deste artigo fica condicionada a elaboração de Convênios entre o Departamento Municipal de Educação e as Associações de Moradores pertencentes aos Bairros em que estão localizados os estabelecimento de ensino.

Art. 2º
Fica o Departamento Municipal de Educação responsável em desenvolver e coordenar programa no intuito de incentivar a integração entre a Comunidade e a Escola visando a parceria entre os moradores interessados em utilizar as dependências físicas do estabelecimento de ensino pertencente a Rede Municipal de Ensino para poderem desenvolver atividades esportivas e culturais.
Art. 3º
O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias da data de sua publicação.
Art. 4º
As despesas resultantes desta Lei correrão as dotações do orçamento do Município, suplementadas se necessário.
Art. 5º
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 13 de novembro de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador

PROTOCOLO Nº 06529/2009
